
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.354 - RS (2013/0349228-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FELIX MODESTO VACARI 
ADVOGADO : NEURI SUSIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
AMBIENTAL. ART. 60, DA LEI Nº 9.605/1998. ATIVIDADE 
POTENCIALMENTE POLUIDORA. PRESUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DANO EFETIVO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A configuração do delito previsto no art. 60, da Lei nº 
9.605/98, exige o desenvolvimento de atividade potencialmente 
poluidora sem a correspondente licença ambiental. O fato de 
ser exigida a licença ambiental não pode gerar a presunção de 
que a atividade desenvolvida pelo acusado seja 
potencialmente poluidora.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FELIX MODESTO VACARI 
ADVOGADO : NEURI SUSIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando que a conduta do 

delito do art. 60, da Lei nº 9.605/98, é de mera conduta, não dependendo de resultado 

naturalístico. 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos que o agravante foi absolvido do delito previsto no art. 

54, § 2º, V, da Lei nº 9.605/98 e condenado pelo delito do art. 60, do mesmo diploma legal, 

tendo o Eg. Tribunal de origem provido a apelação da defesa para absolvê-lo da prática do 

delito da Lei nº 9.605/98.

Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que para a 

configuração do delito previsto no art. 60, da Lei nº 9.605/98, o tipo penal exige, de forma 

concomitante, o desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora sem a 

correspondente licença ambiental, o que somente pode ser verificado através de perícia. 

Saliento que o fato de ser exigida a licença ambiental não pode gerar a presunção de que a 

atividade desenvolvida pelo acusado seja potencialmente poluidora.

Nesse contexto a Eg. Corte Estadual entendeu que não ficou 

demonstrado que o estabelecimento fosse potencialmente poluidor, nos seguinte termos:

O boletim de ocorrência, assim como o auto de constatação 

simplificado e o termo circunstanciado ambiental, refere apenas a 

falta de licença ambiental. As fotografias não demonstram que o 

estabelecimento fosse potencialmente poluidor.

No delito previsto no art. 60, da Lei n° 9.605/98, não se poderia 

presumir a potencialidade poluidora do estabelecimento apenas 

porque não possuía licença ou autorização do órgão ambiental 

competente. (fl. 327)

A propósito o seguinte julgado desta Corte:

CRIME AMBIENTAL. ART. 60 DA LEI N. 9.605/1998. INÉPCIA 

DA DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 

PENAL. ORDEM CONCEDIDA.

(...)

4. Além disso, para a caracterização do delito previsto no art. 60, 
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da Lei n. 9.605/1998, a poluição gerada deve ter a capacidade de, 

ao menos, poder causar danos à saúde humana. No caso, não 

se justifica a ação penal, pois o próprio Ministério Público estadual 

atestou que "os níveis de radiação praticados pelas investigadas 

estão regulamentados pela Anatel e que os possíveis efeitos 

biológicos em seres humanos ainda não são completamente 

conhecidos".

(...)

6. Ordem concedida a fim de trancar a ação penal. 

(HC 147.541/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (Desembargador 

convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 14/02/2011)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0349228-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.411.354 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  079/2.10.0000154-4  07921000001544  359882420138217000  4102258720128217000  
70051036325  70053113635  7921000001544

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : FELIX MODESTO VACARI
ADVOGADO : NEURI SUSIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Da Poluição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FELIX MODESTO VACARI
ADVOGADO : NEURI SUSIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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